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BOYLE E. O. 

1. O Tribunal de Justiça é, pela primeira vez, 
convidado a pronunciar-se a título prejudi­
cial sobre a interpretação de certas disposi­
ções da Directiva 92/85/CEE 1 (a seguir 
«Directiva 92/85») relativas à licença de 
maternidade e à manutenção dos direitos 
decorrentes do contrato de trabalho durante 
a referida licença, a pedido de um órgão 
jurisdicional nacional, concretamente o 
Industrial Tribunal de Manchester (Reino 
Unido), o qual decidiu suspender a instância 
em vários litígios e, nos termos do artigo 
177.° do Tratado CE, submeter ao Tribunal 
de Justiça cinco questões redigidas de 
comum acordo pelas partes nesses litígios. 

I — Os factos 

2. Os litígios pendentes no Industrial Tribu­
nal têm origem nos pedidos formulados por 
M. Boyle e outras funcionárias da Equal 
Opportunities Commission (a seguir 
«EOC»), organismo público criado pelo Sex 
Discrimination Act 1975, que tem por objec­
tivo promover a igualdade de tratamento e 
de oportunidades entre homens e mulheres 

no Reino Unido. As demandantes pedem a 
anulação de certas disposições do Maternity 
Scheme da EOC (que enuncia as regras apli­
cáveis em caso de ausência das funcionárias 
devida a gravidez e maternidade; a seguir 
«Maternity Scheme») constantes dos seus 
contratos de trabalho, por considerarem que, 
ao estabelecerem a aplicação de certas medi­
das, em caso de gravidez, de maternidade 
e/ou, em última análise, em razão do sexo, 
estas disposições são discriminatórias para as 
mulheres. As disposições controversas são 
idênticas às vigentes na função pública em 
Inglaterra e no País de Gales. 

3. Todas as demandantes são funcionárias da 
EOC e encontram-se todas em idade de pro­
criar. Todas já prestaram um ano de serviço 
para a EOC e nenhuma foi contratada com 
carácter ocasional ou eventual nem por um 
prazo inferior a dois anos. M. Boyle 
começou a trabalhar para a EOC em 1976, 
com base num contrato de trabalho de 
duração indeterminada. Durante a sua car­
reira, gozou duas licenças de maternidade. 
As datas de nascimento das três demandantes 
nos processos principais, M. Boyle, M. 
Taylor e J. Mansley são, respectivamente, 23 
de Junho de 1953, 24 de Junho de 1961 e 14 
de Dezembro de 1961. Estas duas últimas 
também beneficiaram recentemente de uma 
licença de maternidade. Todas elas podem 
pretender gozar novos períodos de licença de 
maternidade. Daí o seu interesse em obter a 
declaração de que as cláusulas controversas 
dos seus contratos de trabalho são nulas ou 
inoperantes. 

1 — Directiva do Conselho, de 19 de Outubro de 1992, relativa à 
implementação de medidas destinadas a promover a melhoria 
da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérpe­
ras ou lactantes no trabalho (décima directiva especial na 
acepção do n.° 1 do artigo 16.° da Directiva 89/391/CEE) 
(JO L 348, p. 1). 
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II — As normas nacionais aplicáveis 

A — As disposições legais relativas aos direi­
tos das trabalhadoras em caso de gravidez e 
maternidade e ao seu direito a remuneração 
durante as ausências 

4. Os artigos 71.° a 78.° do Employment 
Rights Act 1996 (legislação de direito do tra­
balho) regulam o direito geral de todas as 
trabalhadoras a uma licença de maternidade 
de catorze semanas consecutivas (a seguir 
«licença de maternidade»), com início na data 
fixada pela trabalhadora ou no primeiro dia 
da sexta semana anterior à data prevista para 
o parto, caso esta segunda data ocorra em 
primeiro lugar. 

Os artigos 79.° a 85.° da mesma lei atribuem 
às trabalhadoras que preencham certas con­
dições, designadamente a de terem traba­
lhado ininterruptamente durante os dois 
anos anteriores, o direito, denominado «right 
to return to work», de retomarem o seu 
posto de trabalho no termo da licença de 
maternidade, em qualquer momento, durante 
as vinte e nove semanas seguintes à semana 
do parto. Para designar o período durante o 
qual a trabalhadora pode suspender a sua 
actividade profissional devido a gravidez ou 
maternidade, mantendo o direito de retomar 
o seu posto de trabalho, período cuja 
duração pode exceder estas vinte e nove 
semanas, com o acordo da entidade patronal, 

utilizarei doravante a expressão «licença de 
maternidade sem vencimento». 

5. Os artigos 164.° a 166.° do Social Security 
Contributions and Benefits Act 1992 (lei 
relativa às quotizações e às prestações de 
segurança social) regulam o direito das traba­
lhadoras que tenham certo tempo de servi­
ço 2 e cujo salário atinja determinado nível 3, 
a que a entidade patronal lhes pague o Statu­
tory Maternity Pay (a seguir «prestação legal 
de maternidade») durante dezoito semanas, 
no máximo, se estiverem ausentes do seu 
posto de trabalho devido a gravidez ou 
maternidade. A lei prevê dois tipos de pres­
tação, ditas superior e inferior. A de tipo 
superior é igual a 9/10 do salário normal da 
mulher nas oito semanas anteriores à décima 
quarta semana que antecede a data prevista 
para o parto; a de tipo inferior, cujo mon­
tante é fixo e ascende actualmente a 
54,55 UKL, aplica-se quando o seu montante 
é mais elevado do que a de tipo superior. A 
mulher que, durante os dois anos anteriores 
ao início da décima quarta semana que ante­
cede a data prevista para o parto tiver traba­
lhado ininterruptamente por conta de um 
empregador que seja obrigado a pagar-lhe a 
prestação, receberá a prestação do tipo supe­
rior durante as seis primeiras semanas da 
licença de maternidade e a do tipo inferior 
durante o resto da licença. A mulher que 
tenha direito à prestação legal de materni­
dade, sem poder exigir que lhe seja paga a de 
tipo superior, receberá a de tipo inferior. 

2 — No mínimo, vinte c seis semanas antes da décima quarta 
semana que antecede a data prevista para o parto. 

3 — Não deve ser inferior ao limite de rendimentos a partir do 
qual é obrigatória a quotização para a segurança social. 
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As trabalhadoras grávidas que não preen­
cham as condições de atribuição da prestação 
legal de maternidade têm direito a uma 
«maternity allowance» (a seguir «subsídio de 
maternidade») no montante semanal de 
54,55 UKL durante dezoito semanas no 
máximo. 

Os artigos 151.° a 163.° desta mesma lei 
enunciam as regras que regulam o direito a 
prestações de incapacidade para o trabalho 
por causa dc doença. Nesse caso, os trabalha­
dores têm o direito de receber do seu empre­
gador durante vinte e oito semanas, no 
máximo, o Statutory Sick Pay (a seguir «sub­
sídio de doença»), cujo montante ascende 
actualmente a 54,55 UKL semanais. 

6. O n.° 5 do anexo 5.° do Social Security 
Act 1989 (lei relativa à segurança social), que 
transpôs para o direito britânico as disposi­
ções da Directiva 86/378/CEE 4 (a seguir 
«Directiva 86/378»), enuncia as regras aplicá­
veis em matéria de aquisição de direitos a 
pensão num regime profissional quando a 
mulher se encontre em licença de materni­
dade. De acordo com esta disposição, a 
mulher deve continuar inscrita no seu regime 
profissional de pensão como se estivesse a 
trabalhar normalmente. Não poderá benefi­
ciar de um tratamento mais favorável do que 
uma mulher cm actividade, mas as suas 

quotizações para o regime de pensão basear-
-se-ão na retribuição que receba do emprega­
dor durante a licença de maternidade, a título 
de remuneração contratual ou de prestação 
legal de maternidade. 

B — As cláusulas litigiosas do Maternity 
Scheme da Equal Opportunities Commission 

7. As normas a ter cm conta para a resolução 
deste processo são as seguintes: 

3. Licença de maternidade (Paid Maternity 
Leave) 

3.1. Toda a assalariada tem direito a uma 
licença de maternidade remunerada de 
três meses e uma semana durante o 
período de ausência contínua, anterior 
c posterior ao parto, desde que: 

— declare que tenciona voltar a traba­
lhar para a EOC depois do parto c 
que, se não regressar ao trabalho, se 
compromete a restituir a diferença 
entre a retribuição recebida durante 
esse período c o montante da pres­
tação legal de maternidade a que 
tenha direito; 

4 — Directiva do Conselho, de 24 de Julho de 1986, relativa à 
aplicação do princípio da igualdade de tratamento entre 
homens c mulheres aos regimes profissionais de segurança 
social (JO L 225, p. 40). 
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— seja assalariada da EOC na data do 
início da licença de maternidade e 
tenha, pelo menos, um ano de ser­
viço; 

— não tenha sido contratada para 
desempenhar funções com carácter 
ocasional ou irregular; 

— o seu contrato não tenha uma 
duração determinada inferior a dois 
anos. 

4. Licença de maternidade sem vencimento 
(Unpaid Maternity Leave) 

A trabalhadora que tenha direito a uma 
licença de maternidade remunerada 
poderá igualmente obter uma licença de 
maternidade sem vencimento nas condi­
ções seguintes: 

— o período de ausência (licença de 
maternidade e licença de maternidade 
sem vencimento) não poderá exceder, 
no total, cinquenta e duas semanas; 

— a licença não remunerada não poderá 
ter uma duração inferior a quarenta e 
uma semanas a partir da data do nas­
cimento da criança, excepto se o 

limite de cinquenta e duas semanas 
for excedido ou se a trabalhadora 
aceitar reduzi-la. 

4.2. A trabalhadora titular de um contrato 
de trabalho de duração indeterminada e 
que tenha menos de um ano de serviço 
terá o direito de se ausentar durante um 
período máximo de vinte e seis semanas. 

4.3. Todas as outras trabalhadoras, indepen­
dentemente do tipo de contrato que 
tenham e da duração semanal do seu tra­
balho, terão o direito de se ausentar 
durante catorze semanas. 

5.1. A ausência por maternidade 5 pode 
começar em qualquer dia útil, sem pre­
juízo das seguintes limitações: 

— a licença de maternidade sem venci­
mento não poderá ter início antes da 
décima quarta semana anterior à data 
prevista para o parto; 

— a licença de maternidade não poderá 
ter início antes da décima primeira 
seman anterior à data prevista para o 
parto; 

5 — A ausência devida a maternidade compreende tanto a licença 
de maternidade em sentido estrito como a licença de mater­
nidade sem vencimento, que pode ser solicitada pelas traba­
lhadoras que preencham certos requisitos. 
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— a licença de maternidade começa 
necessariamente na data do parto se 
este tiver lugar: 

— antes da semana prevista ou 

— antes da data de início da licença 
de maternidade fixada pela traba­
lhadora. 

5.2. Sc uma trabalhadora manifestar a 
intenção de iniciar a licença de materni­
dade numa data situada durante as seis 
semanas que antecedem a data prevista 
para o parto, aplicar-se-á a seguinte res­
trição: 

— se estiver ausente do trabalho devido 
a problemas de saúde relacionados 
com a gravidez imediatamente antes 
da data que tenha fixado para iniciar 
a licença de maternidade e o parto 
ocorrer durante esse período de 
ausência por doença, a data de início 
da licença pode ser antecipada: 

•— para o início da sexta semana que 
antecede a data prevista para o 
parto ou 

— para o início da licença por 
doença, se esta segunda data for 
posterior à primeira. 

6.3. No termo da licença de maternidade, a 
trabalhadora deverá regressar ao seu 
posto de trabalho durante, pelo menos, 
um mês. Caso contrário, deverá restituir 
a diferença entre o salário que recebeu 
durante a licença de maternidade e o 
montante da prestação legal de materni­
dade. 

7.1. Durante a licença de maternidade ou 
durante a licença de maternidade sem 
vencimento, a trabalhadora não pode ser 
declarada em situação de incapacidade 
laborai por doença, com direito à remu­
neração completa contratualmente esta­
belecida. No entanto, durante a licença 
de maternidade sem vencimento, pode 
receber o Statutory Sick Pay (a remune­
ração legal da licença por doença). Para 
provar que tem direito a essa remunera­
ção, deverá provar a sua incapacidade de 
trabalho ao Serviço do Pessoal e dos 
Salários. 

7.2. A trabalhadora doente que tenha comu­
nicado, com a antecedência mínima de 
três semanas, a sua intenção de regressar 
ao trabalho numa data determinada 
poderá ser declarada cm situação de 
incapacidade laborai por doença, com 
direito à totalidade do salário a partir 
dessa data. O facto de ser declarada 
nessa situação após o parto põe termo à 
licença de maternidade ou à licença de 
maternidade sem vencimento. 
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7.3. A licença de maternidade ou a licença de 
maternidade sem vencimento não serão 
considerados como períodos de licença 
por doença. 

7.4. Quando a trabalhadora retoma o seu 
trabalho após uma licença de materni­
dade tem direito ao mesmo cargo e às 
mesmas condições contratuais que teria 
se não tivesse estado ausente. 

8.1. A trabalhadora que não tenha direito a 
receber remuneração durante a licença 
de maternidade conserva todos os 
outros direitos contratuais, excepto a 
remuneração, durante as catorze primei­
ras semanas da licença. Continua, pois, a 
adquirir o direito a férias anuais. O perí­
odo de ausência só é tido em conta para 
a aquisição dos direitos a pensão 
(trata-se de um regime profissional 
inteiramente financiado pelo organismo 
empregador), se a trabalhadora receber a 
prestação legal de maternidade. 

C — As cláusulas constantes do Staff Hand­
book (manual do pessoal) da Equal Opportu­
nities Commission 

8. No seu despacho de reenvio, o Industrial 
Tribunal afirma que as partes concordam em 

que o anexo IV do Staff Handbook 6 (a 
seguir «Staff Handbook») faz parte das con­
dições aplicáveis ao contrato das demandan­
tes. As disposições deste manual pertinentes 
para o presente processo são as seguintes: 

4.1.9. Efeitos das licenças não remuneradas 
nas férias anuais 

Todas as licenças não remuneradas 
(por exemplo, licença não remunerada 
por doença, licença especial ou licença 
de maternidade sem vencimento) têm 
por efeito reduzir o direito a férias do 
ano em causa proporcionalmente à 
duração da licença não remunerada: 
por exemplo, um mês de licença não 
remunerada reduz o direito às férias 
anuais em 1/12 no ano em causa. 

4.1.11 Incapacidade para o trabalho por 
doença e férias anuais 

A incapacidade laborai não terá efei­
tos nas férias anuais. Um assalariado 
doente ou vítima de acidente durante 
as suas férias anuais, que fique impos­
sibilitado de trabalhar, deve informar, 
logo que possível, o seu superior hie­
rárquico e entregar depois, com a 

6 — O anexo IV contém as normas aplicáveis aos diferentes tipos 
de licença (leave) de que podem beneficiar as funcionárias da 
EOC: Annual Leave, Public and Privilege Leave, Sick Leave, 
Medical Appointments, Special Leave c Maternity Leave. 
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maior brevidade, uma declaração ou 
um atestado médico (consoante a 
duração da incapacidade). O período 
de ausência referido no atestado 
médico será tido em conta como 
licença por doença. 

4.3.4. Remuneração durante a incapacidade 
para o trabalho por doença 

É pago o salário completo durante os 
primeiros seis meses num período de 
doze. Seguidamente, é paga metade do 
salário durante doze meses, num perí­
odo de quatro anos. Se a incapacidade 
para o trabalho continuar, uma vez 
esgotados o direito à retribuição por 
inteiro e o direito a metade do salário, 
a ausência não será retribuída, ou será 
paga à taxa da pensão de reforma, a 
qual corresponde ao montante que o 
assalariado receberia se tivesse sido 
antecipadamente reformado por 
razões de saúde. 

4.3.5. Subsídio legal de doença 

A lei obriga todos os empregadores a 
pagar o subsídio legal de doença cm 

qualquer período de licença por 
doença até ao limite máximo de 28 
semanas, desde que o assalariado não 
esteja cm condições de trabalhar 
durante, pelo menos, quatro dias con­
secutivos e não receba outros subsí­
dios do Estado. As taxas do subsídio 
legal de doença são geralmente inferi­
ores às previstas pelas disposições da 
EOC. Por conseguinte, a EOC cum­
pre normalmente as obrigações que a 
lei lhe impõe em matéria de subsídio 
legal de doença, cm conformidade com 
as regras descritas na cláusula 4.3.4. 

4.3.6. Ajustamentos do salário: subsídios 
pagos cm caso de doença 

Sc um assalariado esgotar o seu direito 
ao subsídio legal de doença, é disso 
informado pelo serviço de pessoal, que 
enviará os atestados médicos relativos 
ao período de ausência contínua ao 
Department of Health and Social 
Security (Ministério da Saúde e da 
Segurança Social) com o objectivo de 
requerer o pagamento dos subsídios 
públicos, que lhe serão pagos por este. 
A soma do montante da remuneração 
da licença por doença com os subsí­
dios de carácter público não pode 
exceder o salário por inteiro, sendo a 
remuneração da licença por doença 
objecto de acerto para evitar essa even­
tualidade. 
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III — As questões prejudiciais 

9. Para resolver os litígios que lhe foram 
submetidos, o Industrial Tribunal, Manches­
ter, decidiu submeter ao Tribunal de Justiça 
as seguintes questões prejudiciais, na formu­
lação que foi proposta pelas partes: 

«Em circunstâncias como as do presente 
caso, infringe alguma das seguintes normas a 
proibição de tratamento injusto e/ou discri­
minatório das mulheres em razão de gravi­
dez, parto, maternidade e/ou doença relacio­
nada com estes eventos constante do direito 
comunitário (em especial o artigo 119.° do 
Tratado CE, e/ou Directiva 75/117/CEE 7 do 
Conselho, a Directiva 76/207/CEE 8 do 
Conselho e a Directiva 92/95/CEE do Con­
selho): 

1) A condição de o subsídio de maternidade, 
para além do Statutory Maternity Pay, ser 
pago apenas se a mulher declarar que ten­
ciona retomar o trabalho e concordar em 
ser obrigada a devolver esse subsídio de 

maternidade se não retomar o trabalho no 
prazo de um mês a contar do termo da 
licença de maternidade. 

2) A condição de que, sempre que uma 
mulher, que está de licença paga por 
doença devido a uma doença relacionada 
com a gravidez, dar à luz durante esse 
período de licença, a sua licença de mater­
nidade pode começar a ser contada, com 
efeitos retroactivos, a partir da data que 
ocorrer em último lugar, de entre ou seis 
semanas antes da semana em que estava 
previsto o parto, ou do momento em que 
se iniciou a licença por doença. 

3) A proibição de uma mulher, que esteja 
impedida de trabalhar por qualquer razão, 
enquanto se encontra de licença de mater­
nidade, obter uma licença paga por 
doença, a não ser que opte por retomar o 
trabalho e dar por finda a sua licença de 
maternidade. 

4) A limitação do tempo durante o qual o 
período de férias anuais acresce ao perí­
odo mínimo legal de catorze semanas de 
licença de maternidade, com a conse­
quente exclusão de qualquer outro perí­
odo de licença de maternidade. 

5) A limitação do tempo durante o qual o 
tempo de serviço que confere direito a 

7 — Directiva de 10 de Fevereiro de 1975 relativa à aproximação 
das legislações dos Estados-Membros no que se refere à apli­
cação do princípio da igualdade de remuneração entre os tra­
balhadores masculinos c femininos (JO L 45, p. 19; 
EE 05 F2 p. 52). 

8 — Directiva de 9 de Fevereiro de 1976 relativa à concretização 
do princípio da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, à formação 
e promoção profissionais e às condições de trabalho 
(JO L 39, p. 40; EE 05 F2 p. 70). 

I-6414 



BOYLE E. O. 

pensão acresce durante a licença de mater­
nidade ao tempo em que a mulher recebe 
subsídio de maternidade contratual ou 
legal, com a consequente exclusão de 
qualquer período de licença de materni­
dade não pago?» 

IV — As disposições comunitárias aplicáveis 

10. O artigo 119.° do Tratado dispõe o 
seguinte: 

«Cada Estado-Membro garantirá, durante a 
primeira fase, e manterá cm seguida a apli­
cação do princípio da igualdade de remune­
rações entre trabalhadores masculinos e tra­
balhadores femininos por trabalho igual. 

Por "remuneração" deve entender-se, para 
efeitos do disposto no presente artigo, o salá­
rio ou vencimento ordinário de base ou 
mínimo, e quaisquer outras regalias pagas, 
directa ou indirectamente, cm dinheiro ou 
cm espécie, pela entidade patronal ao traba­
lhador cm razão do emprego deste último. 

A igualdade de remuneração, sem discrimi­
nação cm razão do sexo, implica: 

a) que a remuneração do mesmo trabalho 
pago à tarefa seja estabelecida na base de 
uma mesma unidade de medida; 

b) que a remuneração do trabalho pago por 
unidade de tempo seja a mesma para um 
mesmo posto de trabalho.» 

11. As disposições da Directiva 75/117 per­
tinentes para o presente processo são as 
seguintes: 

Artigo 1.° 

«O princípio da igualdade de remuneração 
entre os trabalhadores masculinos e os traba­
lhadores femininos, que consta do artigo 
119.° do Tratado e a seguir denominado por 
"princípio da igualdade de remuneração", 
implica, para um mesmo trabalho ou para 
um trabalho a que for atribuído um valor 
igual, a eliminação, no conjunto dos elemen­
tos e condições de remuneração, de qualquer 
discriminação cm razão do sexo. 

...» 
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Artigo 3.° 

«Os Estados-Membros devem suprimir as 
discriminações entre homens e mulheres que 
decorram de disposições legislativas, regula­
mentares ou administrativas e que sejam con­
trárias ao princípio da igualdade de remune­
ração.» 

Artigo 4.° 

«Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para que as disposições 
contrárias ao princípio da igualdade de 
remuneração que figurem em convenções 
colectivas, tabelas ou acordos salariais ou em 
contratos individuais de trabalho sejam 
nulas, anuláveis ou possam ser alteradas.» 

12. As disposições da directiva 76/207 rele­
vantes para o presente processo são as 
seguintes: 

Artigo 1.° 

«1. A presente directiva tem em vista a rea­
lização, nos Estados-Membros, do princípio 

da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres no que se refere ao acesso ao 
emprego, incluindo a promoção, e à for­
mação profissional, assim como no que se 
refere às condições de trabalho... Este princí­
pio será a seguir denominado por "princípio 
da igualdade de tratamento". 

...» 

Artigo 2.° 

«1. O princípio da igualdade de tratamento, 
na acepção das disposições adiante referidas, 
implica a ausência de qualquer discriminação 
em razão do sexo, quer directa, quer indirec­
tamente, nomeadamente pela referência à 
situação matrimonial ou familiar. 

3. A presente directiva não constitui obstá­
culo às disposições relativas à protecção da 
mulher, nomeadamente no que se refere à 
gravidez e à maternidade. 

...» 
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Artigo 5.° 

«1. A aplicação do princípio da igualdade de 
tratamento no que se refere às condições de 
trabalho, incluindo as condições de despedi­
mento, implica que sejam asseguradas aos 
homens c às mulheres as mesmas condições, 
sem discriminação em razão do sexo. 

2. Para esse efeito, os Estados-Membros 
adoptarão as medidas necessárias a fim de 
que: 

a) Sejam suprimidas as disposições legislati­
vas, regulamentares e administrativas con­
trárias ao princípio da igualdade de trata­
mento; 

b) Sejam nulas, anuláveis ou possam ser 
revistas as disposições contrárias ao prin­
cípio da igualdade de tratamento que 
figurem em convenções colectivas ou em 
contratos individuais de trabalho, cm 
regulamentos internos das empresas, bem 
como nos estatutos das profissões inde­
pendentes; 

...» 

13. O artigo 6.° da Directiva 86/378 dispõe o 
seguinte: 

«1. Devem ser classificadas como contrárias 
ao princípio da igualdade de tratamento 
todas e quaisquer disposições que, directa ou 
indirectamente, nomeadamente, por referên­
cia ao estado civil ou familiar, se baseiam no 
sexo para: 

g) Interromper a manutenção ou a aquisição 
de direitos durante os períodos de licença 
de parto ou de licença por razões familia­
res, legal ou convencionalmente prescritas 
e remuneradas pela entidade patronal; 

...» 

14. Finalmente, o artigo 8.° da Directiva 
92/85 dispõe o seguinte a propósito da 
licença de maternidade: 

«1. Os Estados-Membros tomarão as medi­
das necessárias para que as trabalhadoras 
referidas no artigo 2° beneficiem de uma 
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licença de maternidade de, pelo menos, 
catorze semanas consecutivas, a gozar antes 
e/ou depois do parto em conformidade com 
as legislações e/ou práticas nacionais. 

2. A licença de maternidade prevista no n.° 1 
deve incluir uma licença de maternidade 
obrigatória de, pelo menos, duas semanas, 
repartidas antes e/ou depois do parto, em 
conformidade com as legislações e/ou práti­
cas nacionais.» 

Quanto aos direitos decorrentes do contrato 
de trabalho, o artigo 11.° da directiva dispõe 
o seguinte: 

«A fim de garantir às trabalhadoras, na 
acepção do artigo 2.°, o exercício dos direitos 
de protecção da sua segurança e saúde reco­
nhecidos pelo presente artigo, prevê-se que: 

2) no caso referido no artigo 8.° (licença de 
maternidade): 

a) devem ser garantidos os direitos decor­
rentes do contrato de trabalho das tra­
balhadoras referidas no artigo 2.°, não 
referidos na alínea b) do presente 
ponto; 

b) devem ser garantidos a manutenção de 
uma remuneração e/ou o benefício de 
uma prestação adequada às trabalha­
doras na acepção do artigo 2.°; 

3) A prestação referida na alínea b) do ponto 
2 é considerada adequada quando garanta 
um rendimento pelo menos equivalente 
ao que a trabalhadora em causa receberia 
no caso de uma suspensão da sua activi­
dade por razões relacionadas com o seu 
estado de saúde, eventualmente dentro de 
um limite determinado pelas legislações 
nacionais. 

4) Os Estados-Membros dispõem da facul­
dade de submeter o direito à remuneração 
ou à prestação referida... na alínea b) do 
ponto 2 à condição de a trabalhadora em 
questão preencher as condições de acesso 
ao direito a estas vantagens previstas nas 
legislações nacionais. 

Estas condições não podem prever em 
caso algum períodos de trabalho superio­
res a doze meses imediatamente anterio­
res à data prevista para o parto.» 
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V — As observações apresentadas ao Tribu­
nal de Justiça 

15. Apresentaram observações escritas, nos 
termos do artigo 20.° do Estatuto CE do Tri­
bunal de Justiça, as demandantes no processo 
principal, que apresentaram observações con­
juntas, a EOC, os Governos do Reino Unido 
e irlandês, bem como a Comissão. O 
Governo austríaco compareceu à audiência, 
tendo feito alegações. 

16. As demandantes argumentam que a obri­
gação que o Maternity Scheme da EOC 
impõe às mulheres grávidas caso queiram 
receber integralmente a sua remuneração 
durante a licença de maternidade, e que con­
siste em comprometerem-se a devolver a 
diferença entre o montante da remuneração e 
o montante da prestação legal de materni­
dade caso não regressem ao trabalho no final 
da licença, constitui uma discriminação em 
matéria de remuneração durante a gravidez, 
incompatível com o artigo 119.° do Tratado. 
Com efeito, os trabalhadores do sexo mascu­
lino não têm a obrigação de assumir um 
compromisso com estas características para 
terem direito a receber o salário completo cm 
caso de ausência por outros motivos. As 
demandantes consideram também que a 
obrigação imposta a uma mulher grávida que 
se encontre impossibilitada de trabalhar por 
motivo de doença, de iniciar a sua licença de 
maternidade quando atinge a sexta semana 
que antecede a data prevista para o parto, em 
vez de permanecer cm situação de incapaci­
dade de trabalho, constitui ou uma discrimi­
nação cm matéria de remuneração, ou uma 
discriminação cm matéria de condições de 

trabalho, em qualquer dos casos incompatí­
vel com o artigo 5.° da Directiva 76/207. 

Em seu entender, a impossibilidade de uma 
mulher que adoece depois de ter iniciado a 
sua licença de maternidade ser declarada cm 
situação de incapacidade de trabalho remu­
nerada constitui igualmente um tratamento 
discriminatório, contrário ao direito comuni­
tário. Neste caso, devido à gravidez ou ao 
parto recente, nega-se a uma trabalhadora 
que se encontre cm situação de incapacidade 
para o trabalho, a possibilidade de exercer o 
seu direito contratual a uma licença por 
doença com pagamento da totalidade do 
salário, obrigando-a a gozar a licença de 
maternidade, no termo da qual deverá resti­
tuir uma parte da remuneração recebida, caso 
não regresse ao seu posto de trabalho. 

De igual modo, consideram que o facto de 
não serem considerados, para efeitos da aqui­
sição dos direitos a pensão no regime profis­
sional inteiramente financiado pela empresa, 
os períodos de licença não remunerada, 
como a licença de maternidade sem venci­
mento, constitui uma discriminação indirecta 
desfavorável às mulheres. Afirmam que, 
embora, à primeira vista, pareça objectiva, a 
disposição nos termos da qual só os períodos 
de emprego remunerado são considerados 
como períodos de serviço para efeitos da 
aquisição dos direitos a pensão é, na reali­
dade, uma disposição prejudicial às mulheres 
porque o número de mulheres com licenças 
não remuneradas é claramente mais elevado 
do que o de homens, visto que só as mulhe­
res podem beneficiar da licença não remune­
rada após a licença de maternidade. Pelo 
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mesmo motivo, acham que o facto de as 
férias anuais serem reduzidas proporcional­
mente à duração de qualquer licença não 
remunerada constitui uma discriminação 
contra as mulheres. 

17. O organismo público demandado argu­
menta que não se pode equiparar qualquer 
condição de trabalho aplicável em caso de 
gravidez ou de maternidade a uma discrimi­
nação directa em razão do sexo, contrária ao 
direito comunitário, pois essa equiparação é 
incompatível com a recusa do Tribunal de 
Justiça em considerar a gravidez como um 
estado patológico. Considera necessário que 
o Tribunal de Justiça clarifique as circunstân­
cias em que um tratamento distinto em razão 
da gravidez da trabalhadora constitui uma 
discriminação contrária ao direito comunitá­
rio e, especialmente, que indique o critério a 
aplicar para determinar quando há discrimi­
nação de acordo com as diversas disposições 
comunitárias que regulam a matéria. Segundo 
a EOC, se a solução correcta consistir em 
considerar a gravidez e a maternidade como 
situações que necessitam de protecção 
durante um período determinado, as quais 
não podem ser equiparadas a outras ausên­
cias do posto de trabalho, dever-se-á deter­
minar o início e o termo deste período. Con­
clui que, na falta de disposições legais 
específicas sobre o assunto, e por aplicação 
do princípio da subsidariedade, o início e o 
termo do período de protecção, bem como a 
possibilidade de os antecipar, em determina­
das circunstâncias, são questões que devem 
ser resolvidas no âmbito do contrato de tra­
balho. 

18. O Reino Unido sublinha, em primeiro 
lugar, que os litígios nos processos principais 
dizem respeito à compatibilidade com o 
direito comunitário do regime contratual de 
um empregador concreto, regime que tem, 
em parte, por base o direito nacional adop­
tado para execução de disposições de direito 
comunitário, mas contém igualmente cláusu­
las acordadas entre a entidade patronal e os 
seus trabalhadores, que vão para além da 
protecção mínima garantida aos trabalhado­
res pela Directiva 92/85. Afirma depois que o 
princípio da igualdade de remuneração entre 
homens e mulheres deve ser interpretado à 
luz das disposições da Directiva 92/85 desti­
nadas a proteger as mulheres grávidas ou 
puérperas e sustenta que as medidas adopta­
das por cada Estado-Membro para aplicar 
esta directiva devem ser consideradas como 
um conjunto indissociável de direitos míni­
mos, entre os quais figuram a licença de 
maternidade, a remuneração, a protecção 
contra o despedimento durante a gravidez e 
o direito à manutenção dos direitos laborais. 
Daí resulta que uma trabalhadora não possa 
ser autorizada a escolher, de entre os direitos 
que integram este conjunto, os que lhe pare­
cem mais vantajosos, como a licença de 
maternidade, e pretender que não lhe sejam 
aplicadas outras disposições desse conjunto 
que lhe pareçam menos vantajosas, como a 
remuneração que lhe é paga durante este 
período, que pode não atingir o salário por 
inteiro. 

Conclui, finalmente, que a regulamentação 
comunitária deve ser interpretada no sentido 
de que não se opõe à aplicação das cláusulas 
controversas do Maternity Scheme às funci­
onárias da EOC. 
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19. A República da Irlanda entende que a 
Directiva 92/85, que foi adoptada com o 
objectivo de proteger a saúde e a segurança 
das trabalhadoras grávidas, reconhecendo os 
seus direitos laborais, contém as disposições 
principais que devem regular a maternidade 
da mulher trabalhadora, salvo quando uma 
dada situação não estiver prevista pela refe­
rida directiva, caso em que será necessário 
recorrer a outras disposições do direito 
comunitário, em particular, à Directiva 
75/117 ou à Directiva 76/207. Considera, no 
entanto, que, no presente processo, as res­
postas às questões prejudiciais são dadas pela 
Directiva 92/85, cujas disposições não se 
opõem à aplicação das cláusulas cm análise às 
funcionárias da EOC. 

20. Em relação à primeira questão, a 
Comissão considera que, na medida cm que 
conferem à empregada o direito de continuar 
a receber integralmente o seu salário, durante 
a licença de maternidade de catorze semanas, 
as cláusulas litigiosas são compatíveis com a 
Directiva 92/85. No entanto, estas mesmas 
cláusulas prevêem que, se, no termo da 
licença de maternidade, a empregada não 
regressar ao seu posto de trabalho durante, 
pelo menos, um mês, deverá restituir a dife­
rença entre o que lhe foi pago c o montante 
da prestação legal de maternidade. Na 
medida cm que esta norma tem por conse­
quência que uma mulher que não retome o 
seu trabalho deixa de receber, durante todo o 
período da licença de maternidade, rendi­
mentos equivalentes aos que teria recebido se 
tivesse interrompido as suas actividades pro­
fissionais devido a doença, a Comissão 
considera-a incompatível com a Directiva 
92/85. 

Propõe que se analisem conjuntamente as 
segunda e terceira questões porque ambas se 
prendem com situações em que a licença de 
maternidade coincide, parcialmente, com 
uma situação de incapacidade de trabalho 
devida a doença e partem do princípio de 
que a funcionária não pode encontrar-se 
simultaneamente nas duas situações. Este 
princípio parece-lhe totalmente legítimo, 
desde que a sua aplicação não tenha por 
efeito privar a funcionária do seu direito a 
um período contínuo e protegido mínimo de 
catorze semanas de licença de maternidade. 
Com efeito, seria contrário ao espírito da 
Directiva 92/85 que uma funcionária se visse 
forçada a renunciar à sua licença de materni­
dade para poder ficar em situação de incapa­
cidade de trabalho por doença. 

A Comissão propõe também que se res­
ponda conjuntamente às quarta c quinta 
questões, ambas relativas à manutenção dos 
direitos decorrentes do contrato de trabalho 
durante a ausência da mulher devida a mater­
nidade. Considera que a aquisição do direito 
a férias anuais e dos direitos a pensão deve 
continuar a ser assegurada durante a licença 
de maternidade prevista pelo artigo 8.° da 
Directiva 92/85. Em contrapartida, observa 
que não está prevista qualquer protecção 
para os períodos de licença de maternidade 
sem vencimento que excedam a duração pre­
vista por este artigo c que, consequente­
mente, não é incompatível com a directiva 
interromper, durante esses períodos, a aqui­
sição do direito a férias anuais e dos direitos 
a pensão. 
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VI — Quanto à competência do Tribunal de 
Justiça para responder às questões apresen­
tadas pelo Industrial Tribunal 

21. Tal como fez a Comissão nas suas obser­
vações escritas, também me questionei acerca 
da competência do Tribunal de Justiça para 
responder a estas questões. A primeira vista, 
não parece muito útil interpretar as disposi­
ções comunitárias que estabelecem o princí­
pio da igualdade de remuneração e o princí­
pio da igualdade de tratamento entre homens 
e mulheres, bem como as disposições da 
Directiva 92/85 que regulam a licença de 
maternidade e a manutenção dos direitos 
laborais durante esse período, uma vez que, 
embora a compatibilidade com o direito 
comunitário de certas cláusulas do contrato 
de trabalho das demandantes esteja no centro 
dos litígios submetidos ao juiz nacional, estes 
não resultam da aplicação dessas cláusulas às 
demandantes. 

22. Quanto a este aspecto, segundo jurispru­
dência constante do Tribunal de Justiça, no 
âmbito da cooperação entre este Tribunal e 
os órgãos jurisdicionais nacionais instituída 
pelo artigo 177.° do Tratado, compete apenas 
ao juiz nacional, a quem foi submetido o lití­
gio e que deve assumir a responsabilidade 
pela decisão jurisdicional a tomar, apreciar, 
tendo em conta as especificidades de cada 
processo, tanto a necessidade de uma decisão 
prejudicial para poder proferir a sua decisão, 
como a pertinência das questões que coloca 
ao Tribunal de Justiça. Em consequência, 
quando as questões colocadas pelo juiz naci­
onal sejam relativas à interpretação de uma 
disposição de direito comunitário, o Tribunal 

de Justiça é, em princípio, obrigado a 
pronunciar-se 9. 

23. Todavia, o Tribunal de Justiça entendeu 
igualmente que lhe compete, a fim de verifi­
car a sua própria competência, apreciar as 
condições em que é chamado, pelo juiz naci­
onal, a pronunciar-se sobre as questões sub­
metidas. Efectivamente, o espírito de colabo­
ração que deve presidir ao funcionamento do 
reenvio prejudicial implica que, por seu lado, 
o juiz nacional tenha em atenção a função 
confiada ao Tribunal de Justiça, que é contri­
buir para a administração da justiça nos 
Estados-Membros e não emitir opiniões con­
sultivas sobre questões gerais ou hipotéti­
cas 10. 

24. Relativamente a esta missão, o Tribunal 
de Justiça acrescentou que não pode 
pronunciar-se sobre um pedido formulado 
por um órgão jurisdicional nacional quando 
for manifesto que a interpretação da norma 
comunitária, solicitada pelo órgão jurisdicio­
nal nacional, não tem qualquer relação com a 
realidade nem com o objecto do litígio no 
processo principal 11. 

25. Não resta qualquer dúvida de que os lití­
gios que o Industrial Tribunal tem de dirimir 
não têm carácter hipotético. Trata-se de lití­
gios bem reais, em que as demandantes 
intentam acções com carácter declarativo, 

9 — Acórdão de 5 de Outubro de 1995, Aprile (C-125/94, 
Colect., p. I-2919, n.°s 16 e 17). 

10 — Acórdão de 16 de Julho de 1992, Meilicke (C-83/91, 
Colect., p. I-4871, n.° 25). 

11 — Acórdão de 26 de Outubro de 1995, Furlanis (C-143/94, 
Colect., p. I-3633, n.° 12). 
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destinadas a obter a anulação de certas cláu­
sulas dos seus contratos de trabalho que con­
sideram incompatíveis com o direito comu­
nitário de modo a evitar que eventualmente 
lhes venham a ser aplicadas no futuro. A par­
tir do momento em que o direito nacional 
lhes permite estas acções, entendo que as 
questões colocadas correspondem a uma 
necessidade objectiva para a solução desses 
litígios c que o Tribunal de Justiça deve, pois, 
dar-lhes uma resposta 12. 

VII — Análise das questões prejudiciais 

26. O Tribunal de Justiça já por diversas 
vezes se pronunciou sobre a aplicação do 
princípio da igualdade de remuneração e do 
princípio da igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres em situações que põem 
em causa os direitos decorrentes do contrato 
de trabalho de trabalhadoras grávidas ou 
puérperas. Citarei, por exemplo, o acórdão 
Gillespie c o.13, em que estava cm causa a 
remuneração durante a licença de materni­
dade; o acórdão Dekker 14, relativo à recusa 
de contratação de uma mulher grávida; o 
acórdão Hertz 15, relativo ao despedimento 
de uma mulher que, após a licença de mater­
nidade, se encontrava cm situação de incapa­
cidade para o trabalho resultante de doença 
que se iniciou após o parto; o acórdão 
Habermann-Beltermann 16, relativo à possi­

bilidade de declarar a nulidade de um con­
trato ou de o impugnar, com base na proi­
bição legal do trabalho nocturno de mulheres 
grávidas; o acórdão Webb 17, sobre a equipa­
ração abusiva da situação de uma mulher 
grávida que se encontra incapacitada de 
desempenhar a função para que foi recrutada 
à situação de um homem que se encontre na 
mesma situação de incapacidade por razões 
médicas ou outras; e o acórdão Larsson 18, 
sobre a possibilidade de tomar cm considera­
ção, para efeitos de despedimento, a ausência 
de uma mulher em situação de incapacidade 
de trabalho, causada pela gravidez, antes da 
licença de maternidade. Aguardam acórdão 
do Tribunal de Justiça, ainda que as conclu­
sões já tenham sido apresentadas, os proces­
sos Thibault 19, relativo à possibilidade de 
uma mulher ser privada do seu relatório de 
classificação anual por ter estado ausente do 
trabalho durante a licença de maternidade; 
processo Høj Pedersen 20, relativo ao direito 
à igualdade de remuneração quando a gravi­
dez provoca numa mulher uma situação de 
incapacidade de trabalho, e o processo Bro­
wn 21, relativo à possibilidade de uma 
empresa despedir uma trabalhadora grávida 
com o fundamento de as suas ausências 
devido a incapacidade de trabalho resultante 
da gravidez excederem o período de tempo 
que, de acordo com as disposições do con­
trato de trabalho, autorizam o despedimento 
dos trabalhadores por razões de doença. 

Todos estes processos têm por denominador 
comum terem sido — ou deverem ser — 

12 — Acórdão de 15 de Dezembro de 1995, Bosman (C- 415/93, 
Colect., p. I-4921, n.° 65). 

13 — Acórdão de 13 de Fevereiro de 1996 (C-342/93, Colect., 
p. I-475). 

14 — Acórdão de 8 de Novembro de 1990 (C-177/88, Colect., 
p. I-3941). 

15 — Acórdão de 8 de Novembro de 1990, Handels- og Kontor­
funktionærernes Forbund (C-179/88, Colcct., p. I-3979). 

16 — Acórdão de 5 de Mato de 1994 (C-421/92, Colect., 
p. I-1657). 

17 — Acórdão de 14 de Julho de 1994 (C-32/93, Colect., 
p. I-3567). 

18 — Acórdão de 29 de Maio de 1997 (C-400/95, Colect. 
p. I-2757). 

19 — C-136/95. As conclusões foram apresentadas em 9 de 
Janeiro de 1997. 

20 — C-66/96. As conclusões foram apresentadas em 10 de Julho 
de 1997. 

21 — C-394/96. As conclusões foram apresentadas em 5 de Feve­
reiro de 1998. 
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dirimidos através da interpretação da legis­
lação comunitária vigente na época em que 
ocorreram os factos dos litígios nos proces­
sos principais, a saber, quanto ao princípio 
da igualdade de remuneração, o artigo 119.° 
do Tratado e a Directiva 75/117, e quanto à 
igualdade de tratamento no que se refere ao 
acesso ao emprego, à formação e promoção 
profissionais e às condições de trabalho, a 
Directiva 76/207. 

27. Em contrapartida, para resolver o pro­
cesso em análise, pode-se recorrer à Directiva 
92/85, visto que a redacção das cláusulas cuja 
anulação as demandantes nos processos prin­
cipais pretendem é a que lhes foi dada para as 
adaptar ao texto da referida directiva. 

Visto que se trata de uma directiva específica, 
que, como o seu próprio título indica, pre­
tende implementar medidas destinadas a pro­
mover a melhoria da saúde e da segurança 
das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lac­
tantes no trabalho, entendo que, para encon­
trar resposta às questões prejudiciais, será 
necessário recorrer prioritariamente às suas 
disposições e, a título subsidiário, ao resto da 
legislação comunitária, de conteúdo mais 
geral. 

28. Antes de iniciar a análise das diferentes 
questões, pretendo sublinhar que, para lhes 
dar resposta, é necessário reformulá-las, sob 
pena de, dada a complexidade e a originali­

dade da legislação nacional em que se 
baseiam, em parte, os problemas de termino­
logia para designar os diferentes conceitos se 
tornarem insolúveis e a resposta carecer de 
utilidade para o juiz nacional. 

Dado que, no despacho de reenvio, o juiz 
nacional se mostrou muito parco em porme­
nores sobre o contexto factual e jurídico dos 
litígios em que as questões foram suscitadas, 
procederei à reformulação destas, com base 
nos documentos que ele incluiu no processo 
e nos elementos dados pelos intervenientes 
que apresentaram observações, bem como 
nas respostas que o organismo demandado e 
o Governo do Reino Unido deram às ques­
tões escritas que o Tribunal de Justiça lhes 
colocou para clarificar o alcance de algumas 
das cláusulas controversas. 

1) Quanto à primeira questão 

29. Deduzo que, com esta questão, o juiz 
nacional quer saber se as disposições do 
direito comunitário que cita se opõem a que, 
através de cláusulas como as do Maternity 
Scheme da EOC, um empregador, que esteja 
disposto a conceder às suas trabalhadoras um 
regime mais favorável do que o previsto 
pelas disposições legais em matéria de remu­
neração durante a licença de maternidade, 
exija, em contrapartida, que, antes de a inici­
arem, declarem que tencionam retomar o seu 
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posto de trabalho no termo da licença e que, 
caso não o façam durante, pelo menos, um 
mês, se comprometam a restituir a diferença 
entre o montante do salário completo que 
lhes seja pago durante essa licença c o mon­
tante da prestação legal de maternidade que 
teriam recebido se não tivessem assumido o 
compromisso de regressar ao trabalho. 

30. Entre os direitos decorrentes do contrato 
de trabalho que devem ser assegurados às 
trabalhadoras, nos termos da alínea b) do 
n.° 2 do artigo 11.° da Directiva 92/85, figura 
a manutenção de uma remuneração c/ou o 
benefício de uma prestação adequada durante 
a licença de maternidade, cuja duração 
mínima está fixada cm catorze semanas con­
secutivas, duas das quais obrigatórias. De 
acordo com o n.° 3 deste artigo, a prestação é 
considerada adequada quando garanta um 
rendimento pelo menos equivalente ao que a 
trabalhadora em causa receberia no caso de 
suspensão da sua actividade por razões rela­
cionadas com o seu estado de saúde, dentro 
de um limite máximo possível determinado 
pelas legislações nacionais. 

31. O Maternity Scheme do organismo 
público demandado prevê que as trabalhado­
ras que preencham as condições mais restri­
tas em matéria de tempo de serviço e de tipo 
de contrato têm o direito de continuar a 
receber o salário completo durante três 
meses e uma semana. Sc o seu tempo de ser­
viço for inferior, receberão a prestação legal 
de maternidade, cujo montante, durante as 
seis primeiras semanas, é igual a 9/10 do seu 

salário normal durante um período determi­
nado e, durante o resto do tempo, um mon­
tante fixo que ascende, actualmente, a 
54,55 UKL por semana. Se a trabalhadora 
também não preencher as condições de atri­
buição desta prestação, poderá pedir o subsí­
dio de maternidade, que ascende a 
54,55 UKL por semana. 

Por outro lado, o Staff Handbook do mesmo 
organismo dispõe que os trabalhadores que 
se encontrem em situação de incapacidade de 
trabalho devido a doença terão direito a rece­
ber o salário completo durante, no máximo, 
os seis primeiros meses num período de 
doze. Receberão, depois, metade do seu salá­
rio, durante doze meses no máximo num 
período de quatro anos. Sc a incapacidade de 
trabalho se prolongar, a baixa deixará, em 
princípio, de ser paga pela empresa e o traba­
lhador poderá passar a receber certos subsí­
dios públicos. 

A questão que se coloca é a de saber se, 
como afirmam as demandantes no processo 
principal e a Comissão, as disposições da 
Directiva 92/85 se opõem a que uma dispo­
sição do Maternity Scheme da EOC exija 
que as trabalhadoras se comprometam a 
regressar ao seu posto de trabalho depois da 
licença de maternidade para receberem o 
salário completo durante a referida licença, 
bem como a restituir a diferença entre o 
montante deste e o da prestação legal de 
maternidade se não retomarem o trabalho, na 
medida em que esta disposição tem como 
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consequência que uma mulher nessas cir­
cunstâncias não terá recebido rendimentos 
equivalentes àqueles a que teria tido direito 
se a interrupção da sua actividade profissio­
nal fosse devida a doença. No entender da 
Comissão, a alínea b) do n.° 2 e o n.° 3 do 
artigo 11.° da Directiva 92/85 devem ser 
interpretados no sentido de que o termo 
«adequada» que, no texto, se refere unica­
mente à prestação, deve também aplicar-se à 
remuneração, de modo que, em cada caso, 
será necessário apreciar a adequação de uma 
ou de outra em função das expectativas legí­
timas específicas da trabalhadora, tomando 
por ponto de comparação o montante que 
ela receberia se beneficiasse de uma licença 
por doença. 

32. Não concordo com esta interpretação 
pelos motivos a seguir expostos. Em pri­
meiro lugar, porque o texto do artigo 11.°, 
n.° 2, alínea b), da directiva diz que deve ser 
garantida a manutenção de uma remuneração 
e não a manutenção da remuneração 22. 
Admite-se, pois, desde logo, que os rendi­
mentos que uma trabalhadora recebe durante 
a licença de maternidade não coincidam com 
o seu salário quando está a trabalhar ou se 
encontra em qualquer outra situação. De 
facto, dificilmente receberá, durante a ausên­
cia, rendimentos superiores aos que receberia 
se estivesse a trabalhar. Devo, pois, concluir 
que a directiva não se opõe a que a remune­
ração seja, durante a licença de maternidade, 
inferior ao salário que a trabalhadora recebe 

quando está a trabalhar ou se encontra em 
qualquer outra situação. 

33. Em segundo lugar, porque, ao distinguir 
entre remuneração e prestação, estabelece-se 
igualmente uma distinção em função do 
devedor dos rendimentos que a mulher deve 
receber. Assim, para a noção de remunera­
ção, deveremos recorrer ao artigo 119.° do 
Tratado que a define, de modo vasto, como 
«o salário ou vencimento ordinário, de base 
ou mínimo, e quaisquer outras regalias pagas, 
directa ou indirectamente, em dinheiro ou 
em espécie, pela entidade patronal ao traba­
lhador em razão do emprego deste último». 
Esta definição foi completada pela jurispru­
dência do Tribunal de Justiça que, desde 
1971, incluiu neste conceito as regalias «actu­
ais ou futuras» 23 e, em 1990, acrescentou que 
as gratificações pagas pelo empregador ao 
trabalhador, em razão da relação de trabalho, 
estão compreendidas no conceito de remune­
ração «independentemente de serem pagas 
em virtude de um contrato de trabalho, por 
força de disposições legais ou a título volun­
tário» 24. 

Por eliminação, a prestação será necessaria­
mente qualquer rendimento de carácter 
público ou privado que a mulher receba 
durante a licença de maternidade e que não 
lhe seja pago pelo seu empregador em razão 
da relação de trabalho. Julgo que, na maioria 
dos casos, esta definição englobará todas as 
quantias pagas pelos organismos de segu-

22 — O sublinhado 6 meu. 

23 — Acórdão de 25 de Maio de 1971, Defrenne (80/70, Colect., 
p. 161, n.°6). 

24 — Acórdão de 17 de Maio de 1990, Barber (C-262/88, Colect. 
p. I-1889, n.°20). 
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rança social, directamente ou através de orga­
nismos de gestão. 

Em minha opinião, esta interpretação é igual­
mente corroborada pela terminologia que 
acompanha as duas noções. Com efeito, 
quando a directiva sc refere a «remunera­
ção», utiliza também o termo «manutenção». 
Isso significa que, por imperativo legal ou 
por aplicação de uma convenção colectiva ou 
de um contrato de trabalho individual, será a 
entidade patronal que deve assegurar à sua 
funcionária, durante a licença de maternidade 
c em razão da relação de trabalho, um certo 
nível de rendimentos, que não tem necessari­
amente que coincidir com o montante do 
salário completo. Em contrapartida, quando 
a directiva se refere a uma «prestação», 
acompanha-a da expressão «benefício de», o 
que a aproxima mais do âmbito das medidas 
de protecção da segurança social e contribui 
para o seu afastamento da noção de remune­
ração. 

34. A distinção que a directiva faz entre «a 
manutenção de uma remuneração» e «o 
benefício de uma prestação» mostra-se muito 
útil quando é necessário interpretar esta dis­
posição para saber se o termo «adequada» se 
refere unicamente à prestação ou se se deve 
considerar que inclui também a remuneração, 
como afirma a Comissão. Dado que a con­
trapartida que o empregador paga à trabalha­
dora cm troca do seu trabalho é, regra geral, 
superior ao montante das prestações pagas 
pelos organismos de segurança social, pela 
simples razão de que estas prestações têm 
geralmente por base as quotizações c consis­
tem, em maior ou menor medida, numa per­
centagem do salário, há que interpretar a 

Directiva 92/85 no sentido de que, quando a 
prestação é considerada adequada sempre 
que garanta um rendimento pelo menos 
equivalente ao que a trabalhadora cm causa 
receberia no caso de uma suspensão da sua 
actividade por razões relacionadas com o seu 
estado de saúde, dentro de um limite máximo 
possível determinado pelas legislações nacio­
nais, se refere às prestações pagas pelos siste­
mas nacionais de segurança social e não à 
remuneração paga pelo empregador cm razão 
da relação de trabalho. Ë evidente que a 
remuneração também deverá ser adequada, 
mas não creio que, na prática, um emprega­
dor, seja público ou privado, que tem de 
negociar as condições de trabalho com os 
seus trabalhadores, de modo individual ou 
colectivo, possa pagar às suas funcionárias 
em licença de maternidade um montante 
inferior ao que o organismo de segurança 
social lhes pagaria a título de subsídio de 
doença. 

Esta interpretação é confirmada pelo último 
considerando da Directiva 92/85, nos termos 
do qual «a noção de prestação adequada cm 
caso de licença de maternidade deve ser con­
siderada um ponto técnico de referencia des­
tinado a fixar o nível de protecção mínima c 
não deverá cm caso algum ser interpretado 
como implicando uma analogia da gravidez à 
doença». Se a noção de prestação adequada 
tem por objectivo fixar o nível de protecção 
mínima, não vejo como poderia significar 
que, em cada caso concreto, a mulher tem 
direito a receber os mesmos rendimentos 
durante a licença de maternidade que os que 
recebe quando se encontra cm situação de 
incapacidade de trabalho devida a doença. 
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35. Em terceiro lugar, não concordo com a 
interpretação proposta pela Comissão, por­
que do artigo 11.°, n.° 2, alínea b), da Direc­
tiva 92/85 prevê que sejam garantidos «a 
manutenção de uma remuneração» e o 
«benefício de uma prestação adequada». Se 
fosse necessário considerar que tanto a pri­
meira como a segunda devem ser adequadas 
na acepção da directiva, isto é, quando garan­
tam rendimentos no mínimo equivalentes aos 
que a trabalhadora receberia em caso de 
interrupção das suas actividades profissionais 
por motivos de saúde, isso significaria que 
poderia ter direito a receber do seu emprega­
dor a remuneração que este tem o dever de 
pagar aos funcionários em caso de incapaci­
dade de trabalho e, além disso, a prestação 
que o regime de segurança social prevê a 
título de subsídio de doença. Pelo contrário, 
creio que a possibilidade de acumulação das 
duas deve ser interpretada no sentido de que 
a prestação de segurança social, que geral­
mente tem o caracter de prestação «mínima», 
pode ser completada pelo empregador por 
imperativo legal ou através de acordo com os 
seus empregados. 

36. Finalmente, existe ainda uma outra razão 
pela qual a interpretação que a Comissão 
propõe não me parece aceitável. Ao examinar 
o regime estabelecido pelo organismo 
demandado para os seus empregados em 
situação de incapacidade de trabalho, 
observo que há três situações possíveis. A 
primeira é a situação em que os empregados 
continuam a receber a totalidade do salário 
durante seis meses num período de doze. A 
segunda é aquela em que recebem apenas 
metade do seu salário durante, no máximo, 
doze meses num período de quatro anos. 

Finalmente, a terceira situação é aquela em 
que o empregador deixa de remunerar o tra­
balhador que se encontre em situação de 
incapacidade para o trabalho. A Comissão 
afirma que o carácter adequado dos rendi­
mentos recebidos durante a licença de mater­
nidade depende das expectativas legítimas 
concretas da assalariada quanto ao nível da 
remuneração da sua licença por doença. Mas 
então quais serão as expectativas legítimas de 
uma assalariada que se encontre já na 
segunda situação, ou seja, que recebe apenas 
metade do seu salário, para não especular 
sobre as expectativas daquela cujo subsídio 
de doença já deixou de ser pago? 

37. Resulta dos autos, por um lado, que a 
legislação nacional impõe aos empregadores 
a obrigação de pagar às funcionárias que pre­
encham certas condições de antiguidade no 
serviço e de nível do salário a prestação legal 
de maternidade, a qual, durante as seis pri­
meiras semanas da licença de maternidade, 
consiste em 9/10 do seu salário normal e, 
durante o resto da licença, num montante 
fixo que, actualmente, é de 54,55 UKL sema­
nais. Este último montante coincide com o 
subsídio de maternidade e com o subsídio 
legal de doença que o empregador paga 
durante um período máximo de vinte e oito 
semanas. 

Por outro lado, os autos mostram também 
que o organismo demandado instituiu um 
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regime mais favorável às suas funcionárias, 
pagando-lhes, durante as catorze semanas 
que dura a licença de maternidade, a dife­
rença entre o montante da prestação legal de 
maternidade e o do seu salário completo. Em 
contrapartida, exige-lhes que, antes de inicia­
rem a licença de maternidade, declarem que 
tencionam retomar o seu posto de trabalho e 
que o retomem durante, pelo menos, um 
mês. 

38. Tendo em conta a interpretação que pro­
ponho que seja dada ao artigo 11.°, n.° 2, alí­
nea b), da Directiva 92/85, creio que as dis­
posições desta não se opõem a que um 
empregador que esteja disposto a estabelecer 
em benefício das suas empregadas um regime 
mais favorável do que o previsto pelas dispo­
sições legais em matéria de remuneração 
durante a licença de maternidade, exija, como 
contrapartida, que estas declarem, antes do 
seu início, que tencionam retomar o seu 
posto de trabalho no termo desta e se com­
prometam a devolver a diferença entre o 
montante do salário integral que lhes foi 
pago durante a licença e o montante da pres­
tação legal de maternidade que teriam rece­
bido se não tivessem assumido o referido 
compromisso caso não o façam durante, pelo 
menos, um mês. 

39. As demandantes nos processos principais 
afirmam igualmente que o facto de terem de 
se comprometer a retomar o seu posto de 
trabalho para poderem beneficiar do direito 
ao salário completo durante a licença de 

maternidade e de, caso não retomem o traba­
lho, serem obrigadas a devolver a diferença 
entre esse montante e o da prestação legal de 
maternidade constituem uma discriminação 
em matéria de igualdade de remuneração 
entre homens e mulheres, uma vez que os 
trabalhadores em geral não são obrigados a 
preencher esta condição para terem direito à 
totalidade do seu salário quando estão em 
situação de incapacidade de trabalho e 
também não são obrigados a devolver a dife­
rença caso não retomem o trabalho no final 
da licença por doença. 

40. Segundo jurisprudência constante do 
Tribunal de Justiça, «a discriminação só pode 
consistir na aplicação de regras diferentes a 
situações comparáveis ou da mesma regra a 
situações diferentes» 25. Convidado a esclare­
cer se o princípio da igualdade de remune­
ração formulado no artigo 119.° do Tratado e 
precisado na Directiva 75/117 impunha aos 
empregados a obrigação de continuar a pagar 
a remuneração por inteiro às trabalhadoras 
que se encontrem em licença de maternidade, 
o Tribunal de Justiça declarou, no acórdão 
Gillespie e o., que as mulheres que benefi­
ciam de uma licença por maternidade pre­
vista pela legislação nacional se encontram 
numa situação específica que exige que lhes 
seja concedida uma protecção especial, mas 
que não pode ser equiparada à de um 
homem, nem à de uma mulher que ocupa 
efectivamente o seu posto de trabalho, con­
cluindo que nem o artigo 119.° do Tratado 
nem a Directiva 75/117 impunham que fosse 

25 — Acórdão de 14 de Fevereiro de 1995, Schumacker 
(C-279/93, Colect. p. I-225, n.°30). 
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mantida a remuneração integral dos trabalha­
dores femininos durante a sua licença de 
maternidade 26. 

A questão de saber se o direito comunitário 
estabelecia critérios específicos — e, se o 
fizesse, quais eram — para determinar o 
montante devido às trabalhadoras durante 
licença de maternidade, o Tribunal de Justiça 
respondeu que «estas disposições [o artigo 
119.° do Tratado e o artigo 1.° da Directiva 
75/117] também não estabeleciam critérios 
específicos para determinar o montante das 
prestações que lhes eram devidas durante 
esse período. Contudo, o montante dessas 
prestações não podia ser de tal modo insigni­
ficante que pusesse em causa o objectivo da 
licença por maternidade, que é o de proteger 
os trabalhadores femininos antes e depois do 
parto. Para apreciar o montante em questão 
sob esta perspectiva, o órgão jurisdicional 
nacional deve ter em conta não só a duração 
da licença por maternidade, mas também as 
outras formas de protecção social reconheci­
das pela legislação nacional em caso de falta 
justificada do trabalhador. Contudo, nada 
permite supor que, nas circunstâncias do lití­
gio principal, o montante da prestação atri­
buída fosse susceptível de pôr em causa o 
objectivo da protecção da licença por mater­
nidade» 27. Durante a sua licença de materni­
dade, as trabalhadoras cuja situação estava no 
centro do processo Gillespie e o. tinham 
recebido as seguintes prestações por força da 
sua convenção colectiva: o salário semanal 
completo nas quatro primeiras semanas; 9/10 
do salário completo durante as duas semanas 
seguintes e metade do salário completo 

durante doze semanas. Estas condições eram 
mais vantajosas do que as previstas pela 
legislação geral na matéria, a qual previa o 
pagamento de 9/10 do salário completo 
durante seis semanas e, depois, um subsídio 
semanal de 47,95 UKL nas doze semanas 
seguintes. 

41. Quero ainda acrescentar que a situação 
de um homem que se encontre incapacitado 
de trabalhar devido a doença e a de uma 
mulher que goza a sua licença de materni­
dade não são, de todo, comparáveis. Se não 
estivesse doente, o primeiro estaria a traba­
lhar e, quando estiver restabelecido, terá que 
retomar o seu trabalho, enquanto a licença de 
maternidade é concedida à mulher para pro­
teger a sua condição biológica durante e após 
a gravidez e para favorecer as relações espe­
ciais entre a mãe e o filho durante o período 
seguinte ao parto 28. De resto, como já indi­
quei nas conclusões apresentadas no pro­
cesso Høj Pedersen 29, durante a licença de 
maternidade, a mulher não só está dispensada 
de trabalhar como também está isenta de 
qualquer outra obrigação decorrente do seu 
contrato de trabalho enquanto o homem ou 
a mulher declarados em situação de incapaci­
dade de trabalho têm a obrigação de contri­
buir para o seu restabelecimento, 
submetendo-se ao tratamento prescrito pelo 
médico. 

26 — Acórdão já referido na nota 13, n.os 17 e 20. 
27 — Ibidem, n.° 20. 

28 — Acórdão de 12 de Julho de 1984, Hofmann (184/83, 
Recueil, p. 3047, n.° 25). 

29 — Já referido na nota 20 supra. 
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42. Pelas razões expostas, considero que o 
artigo 119.° do Tratado e a Directiva 75/117 
também não se opõem a que uma entidade 
patronal que esteja disposta a melhorar, em 
benefício das suas trabalhadoras, o regime 
previsto pelas disposições legais em matéria 
de remuneração durante a licença de mater­
nidade estabeleça, como contrapartida, que, 
antes de iniciarem a licença, declarem que 
tencionam retomar o seu trabalho no termo 
desta e que se comprometam a restituir a 
diferença entre o montante do salário com­
pleto que lhes foi pago e o montante da pres­
tação legal de maternidade que teriam rece­
bido se não tivessem assumido o 
compromisso de retomar o trabalho caso não 
o façam durante, pelo menos, um mês. 

2) Quanto à segunda questão 

43. Considero que, com esta questão, o juiz 
nacional pergunta ao Tribunal de Justiça se as 
disposições do direito comunitário que cita 
se opõem a que, mediante cláusulas como as 
constantes do Maternity Scheme do orga­
nismo público demandado, se determine que, 
quando uma empregada que tenha comuni­
cado a sua intenção de iniciar a licença de 
maternidade numa data situada nas seis 
semanas anteriores à data prevista para o 
parto, for declarada em situação de incapaci­
dade de trabalho por razões decorrentes da 
sua gravidez imediatamente antes desta data 
e o parto tiver lugar quando se encontra 
nesta situação, o início da licença por mater­
nidade seja antecipado para a data do início 
da sexta semana que antecede o dia previsto 

para o parto ou para a data do início da inca­
pacidade de trabalho, quando esta segunda 
data for posterior à primeira. 

44. Quanto à duração da licença de materni­
dade, a Directiva 92/85 impõe duas obriga­
ções aos Estados-Membros: por um lado, as 
trabalhadoras devem poder beneficiar de 
uma licença de maternidade de, pelo menos, 
catorze semanas consecutivas, repartidas 
antes c/ou após o parto; por outro, esse perí­
odo deve incluir uma licença obrigatória de, 
pelo menos, duas semanas, também reparti­
das antes c/ou depois do parto. Em aplicação 
destas disposições, o Reino Unido instituiu o 
direito generalizado a todas as trabalhadoras, 
que não existia antes, de beneficiarem de 
licenças de maternidade com a duração 
imposta pela directiva, período que é coinci­
dente com o estabelecido pelo Maternity 
Scheme da EOC. No Reino Unido, o perí­
odo obrigatório de duas semanas de licença 
de maternidade tem início no dia do parto, 
podendo a licença de maternidade ser pro­
longada pelo tempo necessário ao cumpri­
mento dessa obrigação. 

45. As demandantes consideram discrimina­
tório que uma mulher incapacitada de traba­
lhar não possa exercer o seu direito a uma 
licença remunerada por doença e receber o 
salário completo se a doença resultar da gra­
videz e o parto ocorrer enquanto se encontra 
nesta situação. 
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46. Não estou de acordo com esta interpre­
tação. Com efeito, antes mesmo de a Direc­
tiva 85/92 impor aos Estados-Membros as 
obrigações aqui analisadas, isto é, numa 
época em que a única disposição comunitária 
que contemplava as situações de gravidez e 
maternidade era o n.° 3 do artigo 2.° da 
Directiva 76/207 — que se limitava a permi­
tir que os Estados-Membros adoptassem dis­
posições destinadas a garantir às mulheres 
direitos específicos por estas duas razões —, 
o Tribunal de Justiça declarou, no acórdão 
Hertz, que compete a cada Estado-Membro 
fixar os períodos de licença por maternidade, 
de forma a permitir aos trabalhadores femi­
ninos faltarem durante o período durante o 
qual as perturbações inerentes à gravidez e 
ao parto ocorrem 30. 

47. Dado que a licença de maternidade tem 
por objectivo permitir que a assalariada se 
ausente do seu trabalho devido à materni­
dade iminente ou recente, mantendo os seus 
direitos, concluo que, desde que a duração 
dos períodos previstos pelo artigo 8.° da 
Directiva 92/85 seja respeitada, nem as dis­
posições desta directiva nem as da Directiva 
76/207 proíbem uma cláusula, como a cons­
tante do Maternity Scheme da EOC, nos ter­
mos da qual, quando uma trabalhadora, que 
tenha comunicado tencionar iniciar a sua 
licença de maternidade numa data situada nas 
seis semanas que antecedem a data prevista 
para o parto, seja declarada em situação de 
incapacidade de trabalho por doença decor­
rente da gravidez imediatamente antes dessa 
data, ocorrendo o parto quando se encontra 

nesta situação, é antecipado o início da 
licença de maternidade para a data do início 
da sexta semana que antecede a data prevista 
para o parto ou para a data do início da 
licença por doença, quando esta segunda data 
for posterior à primeira. 

3) Quanto à terceira questão 

48. Entendo que, com esta questão, o juiz 
nacional pretende saber se o direito comuni­
tário proíbe cláusulas, de conteúdo análogo 
às do Maternity Scheme da EOC, que impe­
dem que uma mulher seja colocada em 
licença por doença com direito ao salário 
completo durante a licença de maternidade 
ou durante uma licença de maternidade sem 
vencimento, quando no caso da licença de 
maternidade sem vencimento apenas pode 
receber o subsídio legal de doença, e que 
exija que, para poder ser colocada em licença 
por doença, tenha manifestado, com três 
semanas de antecedência, a sua intenção de 
retomar o trabalho numa determinada data, 
pondo assim termo, se o parto já tiver ocor­
rido, à situação específica resultante da sua 
recente maternidade. 

49. Acho que, para responder a esta questão, 
há que estabelecer uma distinção entre, por 
um lado, a licença de maternidade propria­
mente dita, cuja duração é fixada pela Direc­
tiva 92/85, ou seja, catorze semanas seguidas 
repartidas antes e/ou depois do parto, sema­
nas durante as quais os direitos decorrentes 
do contrato de trabalho das trabalhadoras 30 — Acórdão já referido na nota 15 supra, n.° 15. 
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estão sempre assegurados, bem como, se a 
isso houver lugar, a manutenção de uma 
remuneração ou o benefício de uma pres­
tação adequada, período que coincide com o 
que foi fixado tanto pela legislação nacional 
como pelas cláusulas do Maternity Scheme 
da EOC, c, por outro, qualquer outra 
licença, remunerada ou não, que o legislador 
nacional ou a entidade patronal achem por 
bem estabelecer a título de bonificação con­
tratual, com fundamento na maternidade 
recente da trabalhadora. Examinarei, cm pri­
meiro lugar, a licença de maternidade propri­
amente dita. 

50. Parece-me perfeitamente lógico que uma 
mulher que se encontre cm licença de parto 
não possa, simultaneamente, ser declarada 
em situação de incapacidade para o trabalho 
devido a doença. Com efeito, que sentido 
teria, numa perspectiva jurídica, poder 
considerá-la como estando simultaneamente 
nas duas situações? Deverá, no entanto, con­
siderar que pode interromper a sua licença de 
maternidade para passar à situação de incapa­
cidade de trabalho por doença e, depois de 
curada, regressar à situação anterior? 

51. Encontro diversas razões para rejeitar 
esta interpretação. Em primeiro lugar, não 
podemos esquecer que, embora as legislações 
dos Estados-Membros, os regulamentos 
internos das empresas e os contratos de tra­
balho tenham a obrigação de estabelecer um 
período de catorze semanas, se trata de um 
direito renunciável, excepto quanto às duas 
semanas de licença de parto obrigatória, que, 
no Reino Unido, começam no dia do parto. 
Em segundo lugar, o artigo 8.° da Directiva 
92/85 dispõe claramente que a duração da 

licença de maternidade é de catorze semanas 
consecutivas. É, portanto, impossível 
interrompê-la para a retomar depois. Em ter­
ceiro lugar, o n.° 4 do artigo 11.° da Directiva 
92/85 dispõe que os Estados-Membros têm a 
faculdade de submeter a manutenção de uma 
remuneração c/ou o benefício de uma pres­
tação adequada à condição de a trabalhadora 
em questão preencher as condições de acesso 
ao direito a estas vantagens previstas nas 
legislações nacionais, condições que não 
podem prever períodos de trabalho superio­
res a doze meses imediatamente anteriores à 
data prevista para o parto. A possibilidade de 
pôr termo à licença de maternidade c de ser 
declarada cm situação de incapacidade de tra­
balho remunerada terá vantagens incontestá­
veis para uma trabalhadora que adoeça 
depois do parto e que não tenha direito a 
receber qualquer remuneração durante a 
licença de maternidade. 

52. Pelas razões expostas, considero que as 
disposições da Directiva 92/85 não se opõem 
a que uma cláusula, de conteúdo análogo à 
constante do Maternity Scheme da EOC, 
obrigue uma mulher que esteja no gozo das 
catorze semanas da sua licença de materni­
dade a pôr definitivamente termo a esta situ­
ação específica para poder ser declarada em 
situação de incapacidade de trabalho remu­
nerada, desde que as duas semanas de licença 
obrigatórias tenham terminado. 

53. Quanto à licença de maternidade sem 
vencimento, cujo direito c duração depen-
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dem de condições a preencher pela trabalha­
dora e cuja retribuição se limita ao paga­
mento da prestação legal de maternidade pela 
entidade patronal durante as quatro primei­
ras semanas, penso que não pode ser consi­
derada como uma licença de maternidade na 
acepção da Directiva 92/85. No caso em 
apreço, as trabalhadoras têm o direito de se 
ausentarem do trabalho durante um período 
máximo de cinquenta e duas semanas. Este 
período inclui as catorze semanas da licença 
de maternidade e o resto corresponde à 
licença de maternidade sem vencimento. As 
demandantes consideram que a cláusula do 
Maternity Scheme que subordina o paga­
mento do salário completo, se estiverem 
doentes durante o período de licença de 
maternidade sem vencimento, à renúncia à 
sua situação específica, discrimina as mulhe­
res que se encontrem em tal situação. 

Este tipo de licença de maternidade sem ven­
cimento é um direito que, estando exclusiva­
mente reservado às mulheres do Reino 
Unido, recai no âmbito da excepção prevista 
pelo n.G 3 do artigo 2° da Directiva 76/207, 
que permite que os Estados-Membros esta­
beleçam a favor das mulheres, nomeada­
mente no que se refere à gravidez e à mater­
nidade, um tratamento especial sem paralelo 
com o tratamento que recebem os seus cole­
gas do sexo masculino. 

54. Considero que o direito comunitário não 
constitui obstáculo à aplicação de uma cláu­
sula de conteúdo análogo ao da que está a ser 
aqui analisada. Com efeito, embora estabe­
leça um tratamento diferenciado entre 
homens e mulheres, na medida em que às 
primeiras não é automaticamente reconhe­
cido o direito de estarem em situação de 

incapacidade de trabalho e continuarem a 
receber o salário completo quando adoecem 
durante uma licença de maternidade sem 
vencimento (só têm direito ao subsídio legal 
de doença), enquanto os trabalhadores mas­
culinos gozam automaticamente deste direito 
durante os seis primeiros meses num período 
de doze, há, no entanto, que reconhecer que 
se trata de situações diferentes, visto que os 
homens não têm direito a uma licença sem 
vencimento para tratar de um filho recém-
-nascido. Há, porém, outra diferença impor­
tante que se observa no momento em que 
ambos adoecem: para poder invocar este 
direito, o trabalhador masculino deverá estar 
a trabalhar (e não creio que o facto de poder 
adoecer durante as suas férias anuais tenha 
efeitos sobre esta apreciação), enquanto a 
mulher se encontra em situação de licença de 
maternidade sem vencimento, estando isenta 
da obrigação de trabalhar. 

55. Nestas circunstâncias, e desde que as 
duas semanas de licença de maternidade 
obrigatória tenham terminado, considero que 
nenhuma das disposições citadas pelo juiz 
nacional proíbe cláusulas, de conteúdo aná­
logo às do Maternity Scheme da EOC, que 
impedem que uma mulher seja colocada em 
licença por doença com direito ao salário 
completo durante a licença de maternidade 
ou durante a licença de maternidade sem 
vencimento, podendo apenas exigir como 
remuneração, no caso da licença de materni­
dade sem vencimento, o subsídio legal de 
doença, cláusula essa que também exige que, 
para poder ser colocada em situação de 
licença por doença, tenha manifestado, com 
três semanas de antecedência, a intenção de 
retomar o trabalho numa determinada data, 
pondo assim termo, depois de o parto ter 
tido lugar, à situação específica decorrente da 
recente maternidade. 
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4) Quanto à quarta questão 

56. Com esta questão, o juiz pergunta se as 
disposições do direito comunitário que cita 
proíbem que, mediante cláusulas como a do 
Maternity Scheme da EOC, se limite o perí­
odo de aquisição do direito a férias anuais às 
catorze semanas da licença de maternidade e 
se interrompa a aquisição dos mesmos direi­
tos durante outro tipo de licença para cuidar 
de um filho recém-nascido. 

57. O artigo 11.°, n.° 2, alínea a), da Direc­
tiva 92/85 obriga os Estados-Membros a 
garantir os direitos decorrentes do contrato 
de trabalho das trabalhadoras durante a 
licença de maternidade estabelecida no artigo 
8.° Não há dúvida de que o direito a férias 
anuais faz parte dos direitos inerentes ao 
contrato de trabalho. Também não há dúvida 
de que a regulamentação do Reino Unido 
garante a aquisição do direito a férias anuais 
das trabalhadoras durante as catorze semanas 
que dura a licença de maternidade, e isto 
independentemente do seu direito a certos 
rendimentos. 

No entanto, as demandantes reivindicam a 
manutenção da aquisição do direito a férias 
anuais durante a licença de maternidade sem 
vencimento que lhes pode ser concedida 
quando preencham certas condições quanto 
ao tempo de serviço. 

58. Como já disse, a Directiva 92/85 apenas 
obriga os Estados-Membros a garantir os 
direitos decorrentes do contrato de trabalho 

das trabalhadoras enquanto estas gozam a 
licença de maternidade prevista pelo artigo 
8.°, ou seja, durante catorze semanas. O resto 
do tempo, isto é, até às cinquenta e duas 
semanas que pode durar, no máximo, a 
ausência do posto de trabalho por gravidez e 
maternidade, a empregada da EOC 
encontra-se na situação específica que expus 
quando examinei a licença de maternidade 
sem vencimento no âmbito da terceira ques­
tão. Pelas razões que então enunciei, consi­
dero que a Directiva 92/85 não impõe aos 
Estados-Membros a obrigação de garantirem 
às trabalhadoras os direitos inerentes ao con­
trato de trabalho, tais como a aquisição do 
direito a férias anuais, para além das catorze 
semanas que dura a licença de maternidade 
prevista pelo seu artigo 8.° 

59. As demandantes argumentam que essa 
cláusula, aparentemente neutra, do Maternity 
Scheme da EOC contém uma discriminação 
indirecta, visto que são as mulheres que, no 
decurso da sua vida profissional, mais fre­
quentemente se encontram cm situação de 
licença não remunerada, por só cias poderem 
obter uma licença de maternidade sem venci­
mento. 

60. Independentemente de eu considerar que 
o facto de reservar às mulheres o benefício 
de uma licença com as características da 
licença de maternidade sem vencimento não 
contribui para a promoção da igualdade de 
oportunidades entre os sexos, visto que, na 
realidade, esta exclusividade serve para 
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perpetuar na sociedade a ideia feita de que 
são prioritariamente as mulheres que devem 
ocupar-se dos filhos — com todas as conse­
quências negativas para o futuro das suas car­
reiras profissionais —, não posso estar de 
acordo com a posição defendida pelas 
demandantes. 

61. Segundo jurisprudência constante do 
Tribunal de Justiça, para se poder concluir 
que, apesar da sua formulação neutra, uma 
norma, como a constante do Staff Handbook 
no presente caso, nos termos da qual, em 
caso de licença não remunerada, a duração 
das férias anuais será reduzida proporcional­
mente à da licença, contém uma discrimi­
nação indirecta em detrimento das mulheres, 
é necessário demonstrar que essa norma pre­
judica, de facto, uma percentagem muito 
mais elevada de mulheres do que de 
homens 31. 

O argumento segundo o qual esta norma 
prejudica um número muito superior de 
mulheres devido ao facto destas se encontra­
rem mais frequentemente do que os homens 
em situação de licença não remunerada não 
pode, contudo, ter validade no presente pro­
cesso, porque a licença não remunerada em 
que se baseiam as demandantes para alegar a 
existência de discriminação indirecta é uma 
situação especial que nada tem a ver com 
uma licença sem vencimento solicitada 
voluntariamente, por razões pessoais, de que 
tanto homens como mulheres podem benefi­
ciar. Com efeito, por um lado, no Reino 
Unido, só as mulheres podem gozar uma 
licença de maternidade sem vencimento para 
cuidar de um filho recém-nascido, de 

duração previamente estabelecida e que está 
associada ao direito de conservar o seu posto 
de trabalho 32. Por outro lado, este tipo de 
licença é uma medida de protecção, abran­
gida pelo n.° 3 do artigo 2.°, da Directiva 
76/207, que é concedida à mulher em razão 
da sua maternidade recente e cuja concessão 
e funcionamento, dado que excede as garan­
tias mínimas previstas pela Directiva 92/85, é 
definida exclusivamente pelos Estados-
-Membros. 

62. Pelas razões expostas, considero que o 
direito comunitário não se opõe a cláusulas, 
de teor análogo à constante do Maternity 
Scheme da EOC, que limitem o período de 
aquisição do direito a férias anuais às catorze 
semanas que dura a licença de maternidade, 
sendo a aquisição deste direito interrompida 
durante a licença de maternidade sem venci­
mento. 

5) Quanto à quinta questão 

63. O juiz nacional colocou esta questão 
para saber se alguma das disposições que cita 

31 — Acórdãos de 2 de Outubro de 1997, Gcrstcr (C-1/95, 
Colect., p. I-5253, n.° 30), e Kording (C-100/95, Colect,, 
p. I-5289, n.° 16); de 14 de Dezembro de 1995, Megner e 
Scheffel (C-444/93, Colect., p. I-4741, n.° 24), e de 24 de 
Fevereiro de 1994, Roks e o. (C-343/92, Colect., p. I-571, 
n.° 33). 

32 — Interrogado pela High Court sobre a questão de saber se, 
cm matéria de igualdade de remunerações entre homens e 
mulheres, o artigo 119.° do Tratado se aplicava aos regimes 
profissionais privados de pensão que só tivessem filiados de 
um sexo, o Tribunal de Justiça, no seu acórdão de 28 de 
Setembro de 1994, Colorali Pension Trastees (C-200/91, 
Colect., p. I-4389), respondeu a uma das questões prejudi­
ciais do órgão jurisdicional de reenvio que «... um trabalha­
dor só pode invocar o artigo 119.° do Tratado para reclamar 
a remuneração a que poderia ter direito se pertencesse ao 
outro sexo, na falta, actual ou anterior, na empresa cm 
causa, de qualquer trabalhador do outro sexo, desempe­
nhando ou tendo desempenhado um trabalho comparável. 
Nesse caso, com efeito, o critério essencial para verificar a 
igualdade de tratamento cm matéria de remuneração, o 
cumprimento do mesmo trabalho c a obtenção da mesma 
remuneração, não pode ser aplicado». 
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proíbe que se submeta a aquisição do direito 
a pensão durante a licença de maternidade à 
condição de a mulher receber, da entidade 
patronal, uma remuneração ou a prestação 
legal de maternidade, não podendo, cm con­
sequência, adquirir direitos a pensão se, 
durante a licença de maternidade, receber 
rendimentos pagos por fundos alheios à sua 
entidade patronal, se não receber qualquer 
rendimento, ou ainda se se encontrar de 
licença de maternidade sem vencimento. 

64. Recordo, mais uma vez, o artigo 11.°, 
n.° 2, alínea a), da Directiva 92/85 dispõe que 
os direitos decorrentes do contrato de traba­
lho das trabalhadoras devem ser assegurados 
enquanto estas se encontram de licença de 
maternidade, a qual tem uma duração 
mínima de catorze semanas. Não há qualquer 
dúvida de que a aquisição de direitos a pen­
são, sobretudo se, como no presente pro­
cesso, se tratar de um regime profissional 
inteiramente financiado pela entidade patro­
nal, faz parte dos direitos inerentes ao con­
trato de trabalho. 

A cláusula 8.1. do Maternity Scheme da 
E O C dispõe, no entanto, que as catorze 
semanas da licença de maternidade da empre­
gada que não tenha direito a receber a remu­
neração completa durante esse período só 
serão tidas em conta para a aquisição do 
direito a pensão se ela tiver direito a receber 
a prestação legal de maternidade. 

65. Isso significa que uma funcionária da 
EOC que não preencha as condições a que o 
Maternity Scheme subordina o pagamento da 
prestação legal de maternidade pela entidade 
patronal não pode adquirir direitos a pensão 
no regime profissional cm que está inscrita, 

durante a licença de maternidade se, durante 
esse mesmo período, receber uma qualquer 
prestação pública de maternidade ou se não 
receber qualquer vencimento. 

66. Efectivamente, parece que a alínea g) do 
artigo 6.° da Directiva 86/378 admite essa 
possibilidade, na medida em que dispõe que 
devem ser consideradas como contrárias ao 
princípio da igualdade de tratamento as dis­
posições que se baseiem no sexo para inter­
romper a manutenção ou a aquisição de 
direitos durante os períodos de licença de 
maternidade ou de licença por razões famili­
ares, legal ou convencionalmente prescritas e 
remunerados pela entidade patronal. Com 
efeito, a disposição do Maternity Scheme em 
causa é coerente com esta norma: as trabalha­
doras continuam a adquirir direitos a pensão 
quando recebem uma retribuição que lhes é 
paga pela empresa, seja sob a forma de salá­
rio, seja sob a forma de prestação legal de 
maternidade. Pelo contrário, a aquisição de 
direitos a pensão é interrompida quando os 
rendimentos que a mulher recebe durante 
esse período são pagos por fundos, públicos 
ou privados, alheios à entidade patronal, ou 
quando não recebe qualquer rendimento. 

67. Embora o conteúdo deste artigo 6.°, que 
foi reformulado pela Directiva 96/97/CE 33, 

33 — Directiva do Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, que 
altera a Directiva 86/378 (JO L 46, p. 20). 
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não tenha sido modificado, considero, no 
entanto, que o artigo 11.°, n.° 2, alínea a), da 
Directiva 92/85, nos termos do qual os direi­
tos decorrentes do contrato de trabalho das 
trabalhadoras devem ser assegurados durante 
a licença de maternidade, a qual terá uma 
duração mínima de catorze semanas seguidas, 
deve ser interpretado no sentido de que 
impede que se subordine a aquisição de 
direitos a pensão num regime profissional, 
durante as catorze semanas que dura a 
licença de maternidade, à condição de a 
empregada receber uma remuneração, sob 
forma de salário ou de prestação legal de 
maternidade, que lhe seja paga pela entidade 
patronal. 

Em minha opinião, seria contrário ao objec­
tivo da Directiva 92/85 que, durante a licença 
de maternidade que prevê, a manutenção de 
um dos direitos inerentes ao contrato de tra­
balho, considerado como um direito incon­
dicional, possa ser submetida, por uma dis­
posição do teor da cláusula em análise, à 
condição de a mulher receber durante este 
período uma retribuição que lhe seja paga 
pela entidade patronal, quando esta mesma 
directiva estabelece que os Estados-Membros 

dispõem da faculdade de submeter o direito a 
uma remuneração ou a uma prestação à con­
dição de a trabalhadora em questão preen­
cher as condições de acesso ao direito a estas 
vantagens previstas nas legislações nacionais. 

68. Tendo em conta os motivos expostos a 
propósito da licença de maternidade sem 
vencimento, quando examinei as terceira e 
quarta questões, considero, pelo contrário, 
que o direito comunitário não impede que se 
recuse a uma mulher, que se encontre nesta 
situação, a possibilidade de adquirir direitos 
a pensão num regime profissional. 

69. Pelas razões expostas, considero que o 
artigo 11.°, n.°2, alínea a), da Directiva 
92/85, conjugado com o disposto no artigo 
8.° da mesma directiva, proíbe que se condi­
cione a aquisição dos direitos a pensão num 
regime profissional, durante as catorze sema­
nas que dura a licença de maternidade, à con­
dição de a trabalhadora receber, sob forma de 
salário ou de prestação legal de maternidade, 
uma remuneração que lhe seja paga pela enti­
dade patronal. 

VIII — Conclusão 

70. Tendo em conta as considerações que antecedem, p roponho que o Tribunal de 

Justiça responda do seguinte modo às questões prejudiciais que o Industrial Tribu­

nal de Manchester lhe submeteu: 

«1) E m circunstâncias como as dos processos em apreço, nem o artigo 119.° do 
Tratado de Roma nem a Directiva 75 /117/CEE do Conselho, de 10 de Feve­
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reiro de 1975, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros no 
que se refere à aplicação do princípio da igualdade de remuneração entre os 
trabalhadores masculinos e femininos, nem a Directiva 76/207/CEE do Con­
selho, de 9 de Fevereiro de 1976, relativa à concretização do princípio da igual­
dade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere ao acesso ao 
emprego, à formação e promoção profissionais e às condições de trabalho, nem 
a Directiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de Outubro de 1992, relativa à 
implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e 
da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho (déci­
ma directiva especial na acepção do n.° 1 do artigo 16.° da Directiva 
89/391/CEE), se opõem à aplicação de cláusulas como as examinadas no pre­
sente processo, pelas quais: 

a) uma entidade patronal que esteja disposta a melhorar, a favor das suas tra­
balhadoras, as disposições legais em matéria de remuneração durante a 
licença de maternidade exija, como contrapartida, que estas declarem, antes 
de a iniciarem, que têm a intenção de retomar o trabalho e se comprometam 
a devolver a diferença entre o salário por inteiro que lhes foi pago e a 
prestação legal de maternidade que receberiam se não se tivessem compro­
metido a voltar a trabalhar durante, pelo menos, um mês; 

b) quando uma trabalhadora tenha indicado que deseja iniciar a sua licença de 
maternidade numa data situada nas seis semanas anteriores ao dia previsível 
do parto e fica em situação de incapacidade para o trabalho ocasionada pela 
gravidez imediatamente antes dessa data, o início da licença de maternidade 
pode ser retrotraído para a data posterior das que se seguem: o começo da 
incapacidade para o trabalho e o do início da sexta semana anterior ao dia 
presumível do parto; 

c) se proíbe que uma mulher, que iniciou a licença por maternidade ou que 
está em licença sem vencimento, seja declarada em situação de incapacidade 
para o trabalho, recebendo o vencimento por inteiro, quando durante a 
licença sem vencimento só pode receber a prestação legal por doença e se 
exija que, para poder ser declarada nessa situação, tenha manifestado, com 
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três semanas de antecedência, a sua intenção de retomar o trabalho numa 
data determinada, pondo termo, desta forma, se o parto já tiver ocorrido, à 
sua situação específica relacionada com a sua recente maternidade, na con­
dição de já terem decorrido as duas semanas de licença de maternidade 
obrigatórias; 

d) se limita o tempo durante o qual se adquire o direito a férias anuais às 
catorze semanas de duração da licença de maternidade e se exclui essa aqui­
sição durante a licença de maternidade sem vencimento. 

2) O disposto no artigo 11.°, n.° 2, alínea a), da Directiva 92/85, conjugado com 
o artigo 8.° da mesma directiva, opõe-se a que se subordine a aquisição de 
direito a pensão de um regime profissional, durante as catorze semanas de 
duração da licença de maternidade, à condição de a trabalhadora receber, sob a 
forma de salário ou de prestação legal de maternidade, uma remuneração que 
seja paga pela entidade patronal.» 
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